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INSTITUI A ROTA DA CACHAÇA NA REGIÃO
DA SERRA DA IBIAPABA, COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Fica instituída a Rota da  Cachaça na Região da Serra da Ibiapaba, como circuito turístico do
Estado do Ceará, abrangendo os municípios Carnaúbal, Croatá, Guaraciaba do Norte, Ibiapina, Ipú, São
Benedito, Tianguá, Ubajara e Viçosa do Ceará.  

 

Art. 2º São objetivos desta lei:

I – Incentivar e desenvolver a prática do turismo na Região da Serra da Ibiapaba, promovendo a cultura
da Cachaça como atividade econômica;

II – fomentar a economia, geração de emprego, renda, mercado e empreendedorismo local;

III – estimular e desenvolver o turismo cultural e sustentável;

IV- promover a preservação do patrimônio cultural dos municípios integrantes da rota.

 

Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto, visa reconhecer e valorizar a importância da cachaça para a Região da Serra da
Ibiapaba, no Estado do Ceará. Este projeto de lei busca respaldar e promover uma atividade econômica
que tem se destacado ao longo dos anos, impulsionando o desenvolvimento regional e contribuindo
significativamente para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos daquela importante região.

Desde os primórdios do processo de colonização, a fertilidade do solo na Região da Serra da Ibiapaba tem
proporcionado condições altamente favoráveis ao cultivo da cana-de-açúcar, estabelecendo-se, ao longo
do tempo, como uma região reconhecida pela produção de aguardentes, algumas delas com projeção além
das fronteiras do território cearense. A presença da cachaça como um produto emblemático dessa
localidade é indiscutível, e suas tradições e saberes estão profundamente enraizados na cultura e na
identidade do povo da Região da Ibiapada.

A consolidação da cadeia produtiva da cachaça tem proporcionado o surgimento de inúmeros
empreendimentos, que impulsionam a economia local de maneira sinérgica com o setor turístico. O
reconhecimento e apoio a essa atividade se fazem necessários para fomentar o crescimento sustentável e
fortalecer as oportunidades de negócios existentes na região. É essencial destacar que a produção de
cachaça é uma fonte expressiva de geração de emprego e renda, contribuindo diretamente para o
progresso socioeconômico.

Além dos benefícios econômicos, a cachaça representa um valioso patrimônio cultural, refletindo a
história, as tradições e o talento dos produtores locais. O saber-fazer transmitido ao longo das gerações
encontra-se presente em cada garrafa, carregando consigo a riqueza e a singularidade dessa bebida
icônica. O reconhecimento e valorização da cachaça como produto de identidade estimula a preservação
das tradições, impulsiona o turismo cultural e fortalece a imagem da região como destino diferenciado.

Nesse sentido, o presente projeto de lei tem como objetivo principal estabelecer medidas de apoio e
incentivo à produção e comercialização da cachaça da Região Serra da Ibiapaba, visando promover sua
qualidade, competitividade e projeção no mercado. Por meio de ações como a concessão de benefícios
fiscais específicos, a promoção de eventos e feiras dedicadas à divulgação da bebida, bem como a
implementação de políticas de capacitação e suporte técnico aos produtores, busca-se criar um ambiente
favorável ao crescimento sustentável do setor.

Cumpre destacar que a aprovação deste projeto de lei representará um importante passo para o
fortalecimento da economia local, o estímulo ao turismo e a valorização do patrimônio cultural da Região
Serra da Ibiapaba.

A cachaça é um símbolo da região e merece ser reconhecida e valorizada, a fim de perpetuar sua tradição
e contribuir para o engrandecimento de nosso amado Estado do Ceará.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA
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DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CONSULTORIA JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 696/2023

AUTORIA: DEPUTADO DE ASSIS DIMIZ

EMENTA: INSTITUI A ROTA DA CACHAÇA NA REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA,
COMO CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 696/2023
Deputado De Assis Diniz, cuja ementa encontra-se acima transcrita.

 

DO PROJETO DE LEI

Dispõem os artigos da presente propositura:

“  Fica instituída a Rota da Cachaça na Região da Serra da Ibiapaba, comoArt. 1º
circuito turístico do Estado do Ceará, abrangendo os municípios Carnaúbal,
Croatá, Guaraciaba do Norte, Ibiapina, Ipú, São Benedito, Tianguá, Ubajara e
Viçosa do Ceará.

Art. 2º São objetivos desta lei:

I – Incentivar e desenvolver a prática do turismo na Região da Serra da Ibiapaba,
promovendo a cultura da Cachaça como atividade econômica;

II – fomentar a economia, geração de emprego, renda, mercado e
empreendedorismo local;
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III – estimular e desenvolver o turismo cultural e sustentável;

IV- promover a preservação do patrimônio cultural dos municípios integrantes da
rota.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.”

 

JUSTIFICATIVA

A Justificativa da presente propositura encontra-se nos autos do referido Projeto de Lei.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º :, in verbis

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(...)

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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 Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

 Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais.

 

DA INICIATIVA DAS LEIS

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I :, in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas).

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28). (Afonso
da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no
que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do
Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição
Estadual, .in verbis

 

Art.60

(...)

II – ao Governador do Estado;

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que disponham
sobre:
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  a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

  b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual. *Redação dada pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de
março de 2022 – D.O. de 30.3.2022.

 

 Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros, a direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que “

, institui a rota da cachaça na região da serra da Ibiapaba como circuito turístico no Estado do
Ceará”.

Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder
Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do
Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República
e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

 

DO PROJETO DE LEI

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, :in verbis
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 (...)

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22),
respectivamente, abaixo:

 Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

 b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os ditames
constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa legislativa
sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

Sendo assim, face as considerações acima expendidas, emitimos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, pois se encontra em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, bem como dos artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 22.12.22).

 

É o parecer, que remetemos à apreciação superior.
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CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
14/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Descrição:   PARECER

  Autor:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

  Usuário assinador:  99827 - DEPUTADO MARCOS SOBREIRA
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

PARECER
27/10/2023

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 696/2023

 

INSTITUI A ROTA DA CACHAÇA NA REGIÃO
DA SERRA DA IBIAPABA, COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do   de autoria do Deputado De Assis Diniz , que PROJETO DE LEI Nº 696/2023, “INSTITUI
A ROTA DA CACHAÇA NA REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA, COMO CIRCUITO
TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ”

Em sua justificativa o autor apresenta aspectos relevantes de interesse público e destaca que o projeto visa
 “reconhecer e valorizar a importância da cachaça para a Região da Serra da Ibiapaba, no Estado

do Ceará”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto de lei por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa. Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I,
alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

 

II – ANÁLISE
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O Projeto de Lei n° 696/2023 passa a ser objeto de análise pela presente Comissão de Constituição,
Justiça e Redação. Conforme a competência atribuída a presente Comissão, não se verifica nenhum óbice
a regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa, conforme a Carta Magna Federal, em seu art. 25, §
1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição
Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Dispõe, outrossim, nas Constituições Federal e Estadual, e que se ajusta a exegese dos artigos 58, inciso
III e 60 inciso I, da Carta Magna Estadual. Ainda em seu art. 88 a Constituição do Estado destaca que não
trata de matéria relacionada à competência privativa doChefe do Executivo, especificamente as elencadas
nesse artigo, nos incisos II, III, e VI, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...)

II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos
Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a
direção superior da administração estadual;

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;
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(...)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei;

 

No mesmo sentido dispõe o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno
desta Casa Legislativa (Resolução 389, de 11 de dezembro de 1996), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(…)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

 

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa,
caberá (CE, art. 60):

I – aos deputados estaduais;

Destaca-se, que não existe óbice à referida propositura, sendo analisada neste momento sua
admissibilidade e constitucionalidade, sendo assim, o projeto em questão encontra-se dentro dos ditames
legais previstos nas Constituições Estadual e Federal, bem como, ajusta-se ao Regimento Interno desta
casa. Certos da relevância da matéria apresentada pelo nobre parlamentar e a justificativa apresentada
fundamentando o projeto, é de suma importância a aprovação nesta Casa Legislativa.

 

 

III – VOTO

Feitas as considerações iniciais, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa,
convictos da legalidade e constitucionalidade do    ofertamos Projeto de Lei n° 696/2023, , PARECER

, nos termos delineados.FAVORÁVEL

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ.

AUTORIA: DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

 ,  , , Trata-se de apreciação do Projeto de Lei nº 696/2023 de autoria do Deputado Assis Diniz cuja ementa aduz sobre

“INSTITUI A ROTA DA CACHAÇA NA REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA, COMO CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO DO

 CEARÁ.”

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto foram

devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 07/12, que apresentou parecer favorável à sua

regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a presente propositura tramitou na

Comissão Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.

Assim, em regular tramitação foi distribuído para esta Comissão, para que seja apresentado o parecer sobre a matéria.

É o relatório. Passo a opinar. 

II- ANÁLISE 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela Emenda Constitucional

n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 
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IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; e 

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da análise

jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e não

adentrar na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição

Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária; 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à

Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com

a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental, destaca-se que no Projeto de Lei em

comento não encontram-se pressupostos para sua prejudicialidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta

Constituição. 

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da iniciativa legislativa

sobre o assunto trazido pela proposição: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,

observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta

Constituição. 

A presente proposição visa instituir a rota da cachaça na região da Serra da Ibiapaba, como circuito turístico no Estado do

Ceará, assim, passando a reconhecer e valorizar a importância da cachaça para a Região da Serra de Ibiapaba.

Assim, pela análise dos dispositivos propostos no presente Projeto de Lei n°. 696/2023, a matéria se mostra adequada para

propositura, notadamente em face das disposições constitucionais que dão supedâneo à análise de mérito ora exigida no

processo legislativo, especialmente tratando da competência para que o Estado edite leis, ora no uso da competência

concorrente, ora na suplementar, mas sempre, no caso concreto, enquanto garantia constitucional e legal a ser

constantemente reforçada. 

III - VOTO 
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O Projeto de Lei nº. 696/2023, de autoria do Deputado Assis Diniz, não apresenta nenhum impedimento para sua regular

 , tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER FAVORÁVEL a tramitação da presente proposição, em virtude da

relevância da matéria.

 

É o parecer.

 

Sérgio Aguiar

Deputado Estadual – PDT

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 
696/2023, DE AUTORIA DO DEPUTADO DE ASSIS 
DINIZ, QUE INSTITUI A ROTA DA CACHAÇA NA 
REGIÃO DA SERRA DA IBIAPABA, COMO 
CIRCUITO TURÍSTICO NO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

I – RELATÓRIO  

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno) 

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 696/2023, de autoria do Deputado De Assis Diniz, que institui a 
Rota da Cachaça da Serra da Ibiapaba, como circuito turístico no Estado do Ceará. 

Em sua justificativa, o proponente destaca que  

“O presente projeto, visa reconhecer e valorizar a importância da 
cachaça para a Região da Serra da Ibiapaba, no Estado do Ceará. Este 
projeto de lei busca respaldar e promover uma atividade econômica 
que tem se destacado ao longo dos anos, impulsionando o 
desenvolvimento regional e contribuindo significativamente para a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos daquela importante 
região. 

A consolidação da cadeia produtiva da cachaça tem proporcionado o 
surgimento de inúmeros empreendimentos, que impulsionam a 
economia local de maneira sinérgica com o setor turístico. O 
reconhecimento e apoio a essa atividade se fazem necessários para 
fomentar o crescimento sustentável e fortalecer as oportunidades de 
negócios existentes na região. É essencial destacar que a produção de 
cachaça é uma fonte expressiva de geração de emprego e renda, 
contribuindo diretamente para o progresso socioeconômico. 

Além dos benefícios econômicos, a cachaça representa um valioso 
patrimônio cultural, refletindo a história, as tradições e o talento dos 
produtores locais. O saber-fazer transmitido ao longo das gerações 
encontra-se presente em cada garrafa, carregando consigo a riqueza e 
a singularidade dessa bebida icônica. O reconhecimento e valorização 
da cachaça como produto de identidade estimula a preservação das 
tradições, impulsiona o turismo cultural e fortalece a imagem da 
região como destino diferenciado”. 

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer favorável pela Procuradoria 
da Casa, bem como pela Comissão de Constituição, Justiça e Comissão de Turismo e Serviço, 
sendo distribuída para este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público. 
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Destaca-se, ainda que nos termos do art. 54, VIII, alíneas “c” e “f”, compete à Comissão de 
Trabalho, Administração e Serviço Público a análise das matérias atinentes ao serviço público 
da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional e prestação de serviços 
públicos em geral, como se faz no presente feito. 

É o relatório. Passo a opinar. 

 

 

II – VOTO 

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno) 

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e 
Serviço Público da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca 
do projeto ora examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento Interno. 

Aludida proposição, conforme retro mencionado, institui a Rota da Cachaça da Serra da 
Ibiapaba. Abrangendo 09 (nove) municípios, seu objetivo é sedimentar o turismo gastronômico, 
ecológico, e, consequentemente, dinamizar o comércio local, que apesar de já realizado na 
região,é feito de forma autônoma e individualizada pelos municípios. 

De pronto, cumpre destacar que a iniciativa do Parlamentar proponente é de grande relevância e 
tem interesse social, haja vista que a proposição busca não só garantir o fortalecimento do 
turismo no estado, mas também o desenvolvimento econômico da região. 

Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL a regular tramitação do PROJETO 
DE LEI Nº 696/2023, conforme termos acima apontados. 

É o parecer. 

 

 

 

GUILHERME SAMPAIO 

Deputado Estadual - PT 
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 696/2023

(Autoria do Deputado Estadual De Assis Diniz)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 696/2023, proposto pelo Deputado Estadual De Assis Diniz, que “Institui a
Rota da Cachaça na região da Serra da Ibiapaba, como circuito turístico no Estado do Ceará.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“O presente projeto, visa reconhecer e valorizar a importância da
cachaça para a Região da Serra da Ibiapaba, no Estado do Ceará. Este
projeto de lei busca respaldar e promover uma atividade econômica
que tem se destacado ao longo dos anos, impulsionando o
desenvolvimento regional e contribuindo significativamente para a
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos daquela importante região
(...)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Marcos Sobreira, que foi deliberado na 24ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 31
de outubro de 2023. Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 1ª Reunião Ordinária
da Comissão de Turismo e Serviços, realizada em 20 de março de 2024, que foi emitido pelo Deputado
Estadual Sérgio Aguiar, bem como na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, que
aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado Estadual Guilherme Sampaio.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito da iniciativa dentro da competência temática
da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (Coft).

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

O presente Projeto justifica-se pela necessidade de instituir oficialmente a Rota da Cachaça da Serra da
Ibiapaba. Compreendendo nove municípios, a proposta tem como finalidade impulsionar o turismo
gastronômico e ecológico, além de estimular o comércio local. Atualmente, essas atividades já ocorrem
na região, porém de forma isolada e sem articulação conjunta entre os municípios.

É importante destacar, desde já, a relevância da iniciativa apresentada pelo Parlamentar autor, uma vez
que se trata de uma proposta de notável interesse público. A matéria visa não apenas o fortalecimento do
setor turístico no Estado, mas também a promoção do desenvolvimento econômico regional de maneira
sustentável e integrada.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medidas de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do ,PROJETO DE LEI Nº 696/2023
apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido trâmitePARECER FAVORÁVEL
legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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